
SECRETARIA DA ADMINISTRAçÃO, PLANEJAMENTO E FINANçÂS
DEPARTAMENTO DE COMPRAS
cNPJ 04.207.638/000í-59 FONE.FAX: (54) 3338 - 9í67

PROCESSO N.o 2020.003/000í7

MODALIDADE

Pregáo Presencial N." 004/2020

Pregâo Presêncial N." OO4|2O20
SISTÊMA REGISÍRO DE PREçOS

TIPO DE JULGAMENTO: Menor preço poí ITEM

Edital de prêgão para contratação de
empresa para os serviços de Exames
Laboratoriais.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIO HUGO, no uso de suas alribuições legais e
de conformidade com a Lei 8.666/93, de 2'l de junho de 1993 e suas alteraçôes
posteriores, através do seu departamento de Compras e LicitaçÕes, TORNA
PÚBLICO para o conhecimento de todos os interessados, que às 09:30 hores. do dia
5 dê Maio de 2020. na sala de reuniões da Prefeiturâ Municipal, sito a Ruâ
Venezuela, 285, nestê Município. se reuniráo o pregoeiro e a equipe de apoio, com a
Íinalidade de receber propostas e documenlos de habilitação, objetivando a
contrataçáo de empresa paq rcalizaçáo dos serviços de Exames LaboratoÍiais para a
Unidâde Básica de Sâúdê, conforme objeto, processando-se essa licitação nos termos
da Lei Federal no 10.520, de 1710712002 e Decreto Municipal no 903, de 25 de
Fevereiro de 2013, com aplicaçáo subsidiária da Lei Federal no 8.666/93.

í. DO OBJETO:
l-í- A presente licitaÉo tem por objeto a contrataÉo de pessoa jurídica, para

prestação de serviços de exames laboratoriais para o Serviço Municipal de Saúde,
conforme especificaçÕes descritâs no Anexo I deste edital.

í.2. A administraçáo não se obriga a contratar o obieto desta licitaçáo, ficando-lhe
facultada a utilizaçáo de outros meios, respeitada a legislaçáo relativa às licitaçóes,
sendo assegurado ao beneÍciário do Registro de Preços preÍerência em igualdade de
condições.

2 - DAS CONDrÇÔES GERAIS DE PARTICIPAÇÂO
2,í. Poderão participar deste Pregão pessoas juridicas que atenderem a todas as
exigências estabelecidas neste Edital, e:

2.1.1. Náo estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com
Administraçáo Pública em todas as esferas;

2.1.2. Que nâo estejam sob processo de falência ou concordata, concurso
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credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial (dêclaraçáo do órgão
competente);

2,'1,3. Nenhum representantê poderá representaÍ mais de uma empresa
licitantê;

3 . DA PARTICIPAçÃO DAS MICROÉMPRESAS E EMPRESAS OE PEAUENO
PORTE
3.í. As microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei
Complementar 'l23l2o@, e devido à necessidade de identificação pelo Prêgoeiro e
pela Equipe de apoio, deverão comprovar o enquadÍamento como "ME" ou "EPP".

3.2. O crêdonciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de
pequeno porte (EPP) somente será procedido pela Equipe de Apoio, se o
interêssado comprovar tal situação iurídica através de cêrtidão da junta
comercial.

3,3, A não comprovaçáo de enquadrãmento da êmpresa como "ME" ou'EPP',
signiÍica renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos beneficios da
Lei Complementar 12312006, aplicáveis ao presente ceÍtame.

3"4. A responsâbilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou
empresâ de pequeno porte é única e exclusivâ do licitante que, inclusive, se sujeita a
todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou
errôneo.

3.5. Nos termos dos artigos da Lei Complemenlar no. 12312006, após a classiflcação
final dos preçôs propostos, como critério de desempate, será dada preferência à
contrataÇáo para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o
menor preço ofeÍtado náo seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.6. O empate mencionâdo no item 3.5 será veriÍjcado na situação em que a proposta
apresentada pela microempÍesa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5%
(cinco por cento) superior à pÍoposta mâis bem classiÍicada, ocasiâo na qual se
procederá da seguinte forma:

3.7, A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, de acordo
com o disposto no subitem 3.5, poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada vencedora do certame, situaçâo em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado.

3,8, Náo ocorrendo à contrataçáo da microempresa ou emprêsa de pequeno porte, na
forma do subitem 3.5, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na situação deÍinida no subitem 3.1, na ordem classificatória, pãra o
exercicio do mêsmo direito.

3.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem -,--í,'(.>;.'
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será realizado sorteio entre êlas para que se identiÍique àquela que pdmeiro poderá
apresentar melhor oferta.

3,10. Na hipótese dâ náo-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o
objeto licitado será adjudicâdo êm favor da proposta originalmenle vencedora do
certame, nâ própria sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.

3.1í. As microemprêses e empÍesas de pêqueno portê deveÉo apresentaÍ toda
a documentação êxigida para efeitos de habilitação, conformê item 8 destê
Edital, sob penâ de inabiliteção, ainda que essa epresente alguma restrição.

3.12. Havêndo âlguma rêstriçáo na documentâçáo parâ comprovaçáo da Íegularidade
fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da declaração de
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administraçáo
Pública, para a regularizaçáo da documentaçáo, pagamento ou parcêlamento do
débito, devendo a empresa interêssada apresentar as respectivas certidões negativas
ou positivas, com efeito, de certidáo negativa.

3.13. A náo-regulaÍizaçáo da documentação no prazo previsto no subitem 3.12,
implicará decadência do direito à contrataÉo, sem pÍejuizo das sançôes previstas
deste Edital, sendo facultado à Administraçâo convocar para nova sessão pública os
licitãntes remanescenles, na ordem de classiÍicaçáo, para contrataçáo, ou revogar â
licitaçáo.

4 - DA REPRESENTAçÃO E DO CREDENCIAMENTO:
4.1. O licitante, para credenciamento, deverá apresenlar-se iunto ao Pregoêiío,
diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e
credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório,
no interesse do representado.

4.2. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá
ser apresentada cópia do respectivo Estaluto ou Contrato Social em vigor,
devidamente registrado; em se tratando de sociedade comeÍcial, e, no caso de
sociedade poÍ ações, acompanhado de documento de eleição de seus
administradores; no caso de sociedade civil, inscriçáo do ato constitutivo,
acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira êm funcaonamenlo no Pais, dêcreto de autorização, no qual
estejam expressos seus poderes para êxercerem direitos e assumir obrigaçÕes em
decorrência de tal investidura e para prática de lodos os demais atos inerentes ao
certame.
b) se represêntante legal, deverá apresentar:

b.l) instrumento público ou particular de procuraçáo, com Íirma reconhecida,
em que conste o nome da empresâ outorgante, bem como de pessoas com poderes
para a outorga de pÍocuração, e, também, o nomê do outorgado, constando ainda, a
indicaçáo de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b.2) termo de credenciamento, com Íirma reconhecida, (conforme modelo no 
-- -..,//,
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ANEXO lll deste edital) outorgado pelos representantes legais do licitante,
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e
para píática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1
ou b.2), deverá ser âcompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente
da empresa.
c) se empÍesa individual, o registro comercial, devidamente registrado.
d) cartáo de inscriçáo no cadastÍo nacional de pessoas jurídica (CNPJ);
e) certidão da junta comercial, comprovando a situação jurídica, caso a empresa
queira se beneÍiciar da Lei Complemêntat 12312006.
0 Declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação constantes no item I do edital, conforme ANEXO ll, com Íirma
reconhecida.

4.2.1. E obrigatória a apresentâçáo de documento de identidade para conferência pelo
prêgoeiro.

4.3. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva
assinar o credenciamento para o representante da empresa, a Íalta de qualquer uma
delas invalida o documento para os Ílns destê procedimento licitatório.

4.4. A presença do licitânte ou represenlante legal náo é obrigãtória, porém, para
exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intençáo de recorrer, é obrigatória
â presença da licitante ou de seu representante em todas as sessôes públicas
referentes à licitação.

4,5. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório,
podêrão ser apÍêsentâdos em original, ou cópias autenücadas ou cópias
simples acompanhadas dos originâis, ou publicação em órgão da imprensa
oficial, ficando aquêlês obtidos por mêio da lnternêt dispênsedos de
autênticação e sujeilos a sua verificeção,

5 DA APRESENTAçÃO DOS ENVELOPES:

Para participaçáo no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item
7 deste edital, deverá aprêsentâr a sua proposta de preço e documentos de
habilitação em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identiÍicados,
respectivamente, como de no 0l - PROPOSTA E 02 - DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃo. para o que se sugerê a seguinte descrição:

Prefeitura Municipal de Tio HugorRS
ProcEsso Licitatório No 2020.003/000í7
Editâl Prcgão Prêsencial N' 00C2020
Envêlope n'01 PROPOSTA DE PREÇos
Nome do PÍoponente:

Prefeitura Municipal de Tio Hugo ,RS



Processo Licitatório No 2020-003/00017
Edital Prêgáo Prssencial N' 00412020

Envelope n' 02 DOCUIITENTOS PARÂ HABILITAçÃO
Nomê do Proponente:

OBS: Os documentos devêrão estar no envêlopê em ordêm sêqüencial.

6 DA REALIZAçÃO DO CERTAME E DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS
ENVELOPES:
6.1. Nomencionado no preámbulo dêste Edital, na presença das licitantes e demais
pessoas presentes à Sessão Pública do Pregáo, o Pregoeiro, inicialmente, receberá
os envêlopes no 01 - PROPOSTA DE PREÇO e n" 02 DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO para o procedimento do certame.

6.2. Uma vez enceÍTado o ptazo paÍa a entíega dos envelopes acima referidos, náo
será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

6.3. O Pregoeiro rcalizará o credenciamento dos interessados, os quais deveÍáo
comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de oferlas e
lances verbais ê para a prática dos demâis ãtos do certame.

6.4. Toda a documentaÉo será apensâda âo presente processo licitatório sêndo
elaborada a ata de realização dos trabalhos com a descrição do certame.

7 DA PROPOSTA DE PREÇO:
7.í. A proposta, deverá ser âpresentada em papeltimbrado, datilogíafâdâ ou impressa
por meio eletrônico em folhas sequencialmenle numeradas e rubricadas, sem râsurâs,
ressalvas ou entrelinhas, redigidâs em linguagem clara, sêndo a última datada e
assinada pelo representante legal da empresa, podendo seguir-se o modelo de
proposta do ANEXO ldeste edital. Além disso, deverá apresentar as seguintes
informaÇÕes:
a). Razâo social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax (se

houver) e e-mail;
a.í). O N. o do CNPJ, que deverá ser o mesmo para participação na

licitâção ê êmissáo do documento fiscal (Nota Fiscal ou Fature) para efeitos dê
cobrança.

a.2). Nome da pessoa indicada para contatos com o respeclivo no do teleÍone
convencionale celular (se tiver);

b). Conter a descrigão do produto ofertado, o licitante quê não cotar todos oa itens
será desclassificado automaticemênte.

c). A licitante deverá informar em sua proposta, a Marca do produto, no caso dos
exames, o nome do lâboretório.

d). Deve ser indicado preço líquido unitário por item, com valor total por item e o preço
global, em moeda nacional. No referido preço devêrão estâr incluídâs quaisquer
vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigaçóes 
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trabalhistâs, previdenciárias, Ílscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a
operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correráo por conta do
Iicitante vencedor.

e). Serão considerados, para Íins de julgamento, os valores constantes no preço até,
no máximo, duas casâs decimais após a vírgula.
0- A proposta será julgada pelo menor preço, apurado apôs a etapa dos lances e de
acordo com as especificâçóes do produto.

7-2. O prazo de vâlidade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data-
limite prêvista para entÍega das propostas, conforme disposto no art. 64, parágrafo 3o,

da Lei n'8.666/93 e no art.6o da Lei n'10.520, de 17.07.2002.

8 . DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
8.'1. VeriÍicada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pÍeços até lOVo (dez por cento)
supêrior àquela poderâo Íazet novos lances verbais e sucêssivos, na forma dos itens
subsequentes, até a proclamação do vencedor.

8.2. Náo havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições dêfinidâs no subitem
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três),
oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquet que sejam os preços
oÍerecidos nas propostas escritas.

8,3, No curso da sessáo, os autores das pÍopostas que âtenderem aos requisitos dos
itens anterioÍes serão convidâdos, individualmente, a apresentarem novos lances
verbais e sucêssivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da
proposta classificada de maior preço, âté a proclamação do vencedor.

8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado
soÍteio para determinação da ordem de ofêÍta dos lances.

8.5, A oferta dos lances deverá sêr efetuada no momento em que for conferida a
palavra ao licitante, na ordem decrescente dos pÍeços, sendo admitida à disputa parâ

toda a ordem de classificaçáo.

8.6, E vêdada a oÍerta de lãnce com vista âo empate.
8.6.í, Será vedada ainda, a consulta a agentes externos ao certame, tal

como a utilizaÇão de apaÍêlho celulares ou similares para obter vâlores nos
lances, tendo em vista a celeridade do processo, onde esses expedientes tendem â retardâr

o procedimento.

8.7. Não poderá haver dêsistência dos lances iá oÍertados, su,eitando-se o proponente
desistente às penalidades constantes no item 15 - SANÇOES ADMINISTRATIVAS
deste Edital.

8.8. A desistência em apresêntar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro,
implicará a exclusáo do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do

*
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últlmo preço aprêsentado pelo licitante, pera êfêito dê ordenação das propostas.

8.9. Caso náo se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o
Pregoeiro, negociar diretamenle com o proponente pâra que seja obtido preço melhor.

8.10, O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo
Pregoeiro, os licitanles manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.íí. Encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, de acordo com o menor
pÍeço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais
baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo,
motivadamente, a respeito.

8.12. A classiÍicação dar-se-á pela oÍdem crescente de preços pÍopostos e aceitáveis.
Será declarado vencedor o licitante que apresentar â proposta de acordo com as
especificaçóes deste edital, com o preço de mercado e ofeÍtar O MENOR PREÇO
GLOBAL.

8.13. Serão desclassiÍicadas:
a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitaÉo;
as que coniiverem opções de preços altêÍnativos; as que forem omissas em pontos
essenciâis, de modo a enseiar dúvidas, ou que se oponham a qualquêr dispositivo
legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do ITEM 7,

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis;
c) as propostas que não apresenlem as especiÍicações exigidas.
8.14. Não seÍáo consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não
previstas no edital.
8.15. Da sessâo pública do Pregão será lavÍada ala circunstanciada, contendo, sem
prejuizo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e
verbais apresentadas, na ordem de clâssificação, da análise da documentaçáo exigida
para habilitãçáo e dos recursos interpostos.
8-16. A Sessão Pública nâo será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas
e quaisquer informações acerca do ob.ieto serem esclarecidas previamente junto ao
Setor de Licitaçoes deste Municipio.
8,í7. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão PÚblica, será marcada nova
data para continuação dos lÍabalhos, devendo Íicar intimadas. no mesmo ato, os
licitantes pÍesentes.

9 - DA HABILITAçÃO:
Para fins de habilitação neste Pregáo, o licitante deverá apresentâr dentro do
ENVELOPE No 02, os documentos de habilitaÉo a seguir.

9.í. HABILITAÇÃO JURíDrcA
â) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junla Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;
c) Documentos de eleiçáo dos atuais administradorês, tratando-se de sociedades potaí.'ra
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açôes, acompanhados da documentação mencionadâ na alinea "b", deste sub-item,
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Rêgistro Civil de Pessoas
Juridicas tÍatando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diÍetoria em
exercício:
e) Decreto de autorização e ato de registro ou âutorizaÉo parâ funcionamento
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
9-1.1. - Os documentos relacíonados nas alíneas "a" a "e" deste sub-item não
precisarão constar do Envelooe "Documentos de Habilitacáo". se tiverem sído
aoresentados Dara o credenciamento neste Predão.

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.2.í. - Provas de regularidade, em plena validade, para com:
â) a Fazenda Federal Conjunta (consistindo em Certidão Con unta Negativa de
Débitos relativa Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo);
b) a Fazênda Estadual (Certidáo Nêgativa ou Positiva com efeitos de Negativa de
Tributos Estaduais)
c) a Fazenda Municipal (Certidáo Negativa dê Débitos Municipais) do domicílio ou
sede do licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da dâta de
abertura desta licitaçáo, se outro prazo não constar dos documentos;
d) o Fundo dâ Garentiâ por Íempo de Serviço FGTS (CRF);
e) a Justiça do Trabalho (CNDT - Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas).

9.3. QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA
a) Registro no Conselho Regional compelenie (Farmácia, Bioquímica...);
b) Prova de a empresa possuir proÍssional técnico para realizar os exâmes;
cl Credenciamento iunto à SecÍetaria de Estâdo da Saúde para a realizâçáo de
exames lâborator;aisi

9.4. QUALTFTCAçÃO ECONôMrCO-FTNANcEIRA
a) Certidão negativa dê falência ou concoÍdate, expedida pelo distribuidor da sede
da licitante, com data de expedição náo superioÍ a g0 (noventa) dias, contados da
daia de âpresentação da proposta.

9.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) Decleração de que nâo está descumprindo o disposto no aÍt. 7", inciso XXXlll, da
Constituiçáo Federal, assinâda pelo representante legal da licitânte, conforme ANEXO

9.6. O envelope de documentãção deste pregão quê não Íor aberto Ílcará em poder do
pregoeiÍo pelo prazo de 10 (dez) dias, a partir da homologaçáo dã lacitâÉo, devendo o
licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de
inutilizagão do envelope.
9.7. Todos os documentos, exigidos no presente instrumênto convocatório,
poderáo ser apresentados em originel, por qualquer processo de cópia
autenticade por tabelião, ou sêrvidor da Prefêiture de Tio Hugo (conformê
especiÍicado no ITEM 4-S deste editel) ou ainda publicação êm órgão de
imprensa oÍicial, ficando aqueles obtidos por mêio de lnternet dispensedos de
autenticação e suieitos a sua vêriÍicação. a4/-
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10 - DA ADJUDICAÇÃO:
'10.í. Em caso de desatendimento às exigências habilitatóÍias, o Pregoeiro inabilitará a
licitante ê examinará as ofertas subsequentes e qualificaçâo das licitantes, na ordem
de classiÍcação e, assim, sucêssivamente, até a apuração de uma que atendâ ao
edital, sendo a respectiva licitante declarada vêncedora, ocasião em que o Prêgoeiro
poderá negociar diíetamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.2. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará
a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que
manifestem a intençáo de interpor recurso, esclarecêndo quê a falta dessa
maniíestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por
partê do licitante. Constará na ata da Sessão a sintesê das rãzões de recurso
apresentadas, bem como o registro de que todos os demâis licitantes ficaram
intimados para, querendo, manifestarêm-se sobre as razóês do recurso no prazo de
03 (três) dias úteis, após o término do p@zo da íecorrente, proporcionândo-se, a
todos, vista imediata do processo.

í0.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante detêntor
da melhor proposta será declarado vencedor, sêndo-lhe adjudicado o obieto do
certame.

1í - DOS RECURSOS ADi NISTRATTVOS:
í í.í. Tendo o licitante maniÍestado motivadamênte a intençáo de recorrer na Sessão
Pública do Pregão, leÉ ele o pÍazo de 03 (três) dias úteis pera apresentaçáo das
razões de recurso.

í í.2. Os demais licitantes, .iá intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo
de 03 (três) dias úteis paÍa aprêsentarem as contrarrazões, que começará a corrêr do
término do prazo da recorrente.

í1,3. A manifêstaçáo na Sessáo Pública e a motivação, no caso de recurso, são
pressupostos de admissibilidade dos recursos.

11.4. As razôes e conlrarrazõês do recurso deverãô sêr encaminhadas, por escrito, ao
Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbula deste Editâ|.

íí.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência
do direito de recurso.
íí.6. Náo serão aceitos como recursos as alegaçÕes e memoriais que nâo se
relacionem às razões indicadas pe,o licitante na sessão pública;

11.7. O recurso contra decisâo do pregoeiro não terá efeito §uspensivo e o seu
acolhimento importará a invalidaçáo apenâs dos atos insuscetívêis de aproveitamento

,I2 DO PRAZO:
í2.1. O fornêcedor classiÍlcâdo em 'lo (pÍimeiro) lugar nos preços registrãdos, poderá

ser convocado a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
_7-l(>/
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contar do dia seguinte ao íecêbimênto da convocação expressa e formal.

12.2. O pÍazo de validade do Registro de Preços será de í2 (doze) meses oÍiciais,
contado da assinatura da Ata de Registro de Preços.

12.3, Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem
convocação para firmar a Ata de Registro de Prêços, os licitântes ficarão liberados dos
compromissos assumidos.

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
'13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificaçáo e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para a assinatura da Ata de Registro de Pregos que, depois de
cumpridos os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso de fornecimento
nas condiçóes estabelecidas no presente instrumento licitatório.

13,2. As convocações de que tratam o subitem anterior deveráo ser atendidâs no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a
critêrio do Município, sob pena de decair o direito à contrâtação, sem prejuÍzo das sanções

previstas neste edital.

13.3. A ata Íirmada com os licitantes fornecedorês observará a minuta do Anexo Vl,
podêndo ser alterada nos termos dos ârts. 57 e 58 dâ Lei no 8.666/93.

13.4. Sempre que o licitantê vencedor náo atender à convocação, nos termos
deíinidos no subitem 13.2, é facultâdo à administração, dentro do prazo e condições
estabelecidos, convocar remãnescentes, na ordem de classificaçâo, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condiçÕes, ou revogaÍ o item especíÍico ou o Registro de
Preços.

í3.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a adrudicatária obriga-se a prestar os

serviços a ela adjudicados, conÍorme êspecificaçôes e condiçÔes contidas neste edital,
em seus anexos e também na pÍoposta apresentada, prevalecendo, no caso de
divergência, as condiçóes mais favoráveis à Administração.

13.6. A Ata de Registro de Preços vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da

data de sua assinatura,

14 RESPONSABILIDADES DO LICITANTE
a) Êntregar o obieto licitado conforme especiticaçóes deste edital e em consonânciâ
com a proposta de preços;
b) Providenciar a imediata correção das deÍlciências e/ou irregularidades apontadas
pelo MUNICIPIOi
c) Arcar com eventuais prejuizos causados ao MUNICíP|O e/ou a tercêiros,
provocados por ineÍiciência ou irregulaÍidade cometidâ pelo LICITANTÉ;
d) Acêitar nas mesmas condiçoes contratuais os âcréscimos e supressoes alé 25% do
valor inicia! atualizado da nota de empenho;
e) Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros,,,7-'
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acrêscimos legais, que correÍáo por conta exclusiva do Contratado;

15 SANçÔESADMINISTRATIVAS
15.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objêto, sujeitar-se-á o licitante
vencedor à multa de mora de 2% (dois por cento) ao mês de juros, sobre o valor do
contrato ou da nota de empenho, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente
aos itens em âtraso.

í5.í.í. A multa a que alude o item anteÍior náo impede que a Administraçâo
rescinda unilateralmênte o contrato ê aplique outras sançÕes previstas na Lêi no

8.666/93.

15.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigagôes fixadas neste Pregáo,
em relação ao objeto desta licitaçâo a Administraçáo poderá, garantida a ampla
defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sânçôes:
a) Advertênciâ, por escrito, no câso dê pequenas irregularidadesi
b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do
empenho, no caso de o licitante vencedoí não cumprir rigorosamente as exigências
contratuais ou deixâr de receber a Nota de Empenho, sâlvo se dêcorrente de motivo
de forga maior deÍinido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;
c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecuçáo contratual
sobrevieÍem prejuizos para a Administração;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perduíarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida
a reabililaçáo.

í5.2.'1. Se o licitante deixar de entregar a documentaÇão ou apresentá-la
falsamente, ensejar o retaÍdamento da execuçáo de seu objêto, não mantiver a
propostâ, falhar ou fraudar na execução do contratô, compoÍtâr-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, Íicará pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedido de contratar
com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no edital e dâs
demais cominaçÕes legais.

'Í5.3 A sançáo de advertência de que trata o item 15.2, letra a, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
I Descumprimento das deteÍminações necessárias à Íêgularização das faltas ou
deÍeitos observados na pÍestaçáo dos serviços;
ll Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos
serviços da CONTMTANTE, desde que não caiba a aplicâÉo de sançáo mais grave.

í5.4 A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame
e for veriÍicada a existência de fatos que o impeçam de contratar com â administração
pública. Caberá ainda a suspensão quando a licilante, por descumprimento de
cláusula editalicia, tenha ceusado transtornos no desenvolvimenlo dos serviços da
CONTMTANTE.

16 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA
í6.'l- Servirá de cobertura às conlíataçóes oriundas da Ata de Registro de Preços as
seguintes dotações: ?
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2034 33903950 00 00 00 4510
2034 33903950 00 00 00 4011

í7 DA PRESTAÇÃO DOS SERVTÇOS
í7.í. A Contratada ficará obrigada a êxecutâr os serviços O|ÂRIAMENTE por
meio de UM POSTO DE COLETA, em todos os dies úteis, no turno da manhã
pêlo tempo mínimo de atendimento dê 3 (três) hoÍas, na sede do município de
TIO HUGO/RS podendo êstar estebelêcida ou sê estabêlecêr no prazo máximo
de 30 dias, em local especiÍico próprio ou locado de total responsabilidade da
contÍetada, de fácil acêsso aos municipes, sendo vedadâ a subcontretação ou
terceirização dos serviços obieto da presentê licitação, de acordo com a
lêgislaçáo especíÍice pertinente a atividade.

17.2. A execução dos serviços deverá ser realizada mêdiante autorização do
responsável pela Secretaria Municipal da Saúdê.

17.3. As quantidades do Anexo I são estimâdas para a um periodo de 12 (doze')
meses, podendo ser âumentadas ou diminuídas, conforme interesse e necessidade do
município.
í7.4. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nâs mesmas
condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeÍem necessários nos
quantitativos, por conveniência do Município de Tio Hugo, dentro do limite permitido
pelo artigo 65, § ío, da Lei n'8666/93, sobre o valor inicial contratado.

18 DO PREÇO E DO REAJUSTE
í8.í. O preço deverá ser fixo, equivâlentê ao de mercado na data da apresentaçáo da
proposta.

18.2. Deveá seÍ infoÍmado preço unitário, total por item e total global em
conformidade com o ANEXO I deste Edital.

í8.3. Os preços propostos serão considerados complelos e abrangem todos os
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contÍibuiçÕes Íscais e para fiscais), transporte
de meterial e qualquer despesa acessória e/ou necessária, náo especificada neste
Edital.

18.4. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validâde da Ata
de Registro de Preços, antes de ser completado o período de 1 (um) ano.

í8.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteraçáo das condiçÕes referentes à

concessão de realinhamentos de preços, em Íace da superveniência de normas
federais aplicáveis à espécie, hipótese que será rêgrada pelo item "20", Anexo V.

19 PAGAMENTO
í9.í. O pagamento será feito até o 'l0o dia útil subsequente ao mês de prestaçáo dos
serviços, junto a Tesouraria do Municipio ou mediante depósito bancário, em conta a

ser informado pela Contratada;

a,
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19.2. As Íaturas que apresentam incorreçóes serão devolvidas ao emitente e seu
vencimento ocorrerá em até 02 (dois) dias após a data de sua reapresentaçáo.

19.3. Dos pagamentos devidos à Contratada, serão descontados os valores de multas
e/ou eventuais débitos daquela para com a Administração, mediante prévio aviso.

í9.4. A Nota Fiscal emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil
visualizaçáo, a indicaçáo do número do Pregáo, a fim de se acelerar o trâmite de
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

20 REALINHAMENTO DE PREÇOS
20,1. O beneÍiciário do registro, poderá solicitar o realinhamento dos preços vigentes
através de solicitação formal ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, desde que
acompanhâda de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais comoi
lista de preços dos fabricântes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-
primas, componentes ou de oulros documentos.

20.2. O realinhamento náo poderá ultÍapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a difeÍença percentual apurada entre o preço originalmente constante na
proposta e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.

20-3- O procêdimento para eventuais solicitaçÕes de alteração dos preços está
previsto no Anexo V, deste Edital.

20.4. O pedido de realinhamento dos preços praticâdos poderá acarretar pesquisa de
pÍeços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer
substituiçáo na ordem classificatória de fornecedôr devido a obrigatoriedade legal de
aquisiçáo pelo menor preço.

20,5- Os pedidos de realinhamento dos pÍeços de que trata o item "20", se necessário
tal equilibrio, só serão aceitos com intervalos de periodicidade de 60 (sessenta) dias
entre um e outro eventual pedido de atualização, devendo a solicitação ser
prolocolada nos píimeiros quinze dias do mês subsequente ao bimestre citado,
conforme regra do Anexo V.

21 SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
21.'1. Suspênsão:

2'1.1.1. Os preços registrados podêrão ser suspensos nos seguintes casosl
21.1.2. Pela Administração, por meio de Edital, quando por ela julgado que o

fornecedor esteja temporâriamente jmpossibilitado de cumprir as exigências do
Pregão Presencial que deu origêm ao Registro de Preços ou, ainda, poÍ interesse do
Municipio, ressalvadas as contratações iá levâdas a efeilo até a datâ dâ decisãol

21.í,3. Pelo fornecedor, quando mediante solicitaçáo por escrito, comprovar
eslar temporariamente impossibilitado de cumpriÍ as exigências do Pregão Presencial
que dêu origêm ao Registro de Preços.

21.2. Cancelamento:
21.2.'1. Os preços registrados poderáo ser cancelados pela Administrâção, quando: 

/-1,1Y'



21-2.'1.1- O fornecedor náo cumpÍir as exigênciâs do instrumento convocatório
que deu origem ao Registro de PÍeços;

21.2.1.2. O fornecedor náo tenha retirado o instrumento equivalente no prâzo
estabelecido, sem a aceilaçáo da justiÍicativa pela Administraçáo;

21.2,1,3- O fornecêdor der causa à rescisão administrativa do contrato
decrÍrente do Registro de Preços;

21.2.'1.4. Em qualquer das hipótesês de inexêcução total ou parcial do contrato
decorrente do registro de preços;

21.2.1.5- Os preços registrados se apresentarem superiores aos pÍaticados no
mercado;

21.2.1.6, PoÍ razóes de inteÍesse público, devidamente fundamentadas.

2í,2.2. Os preços registrados poderâo ser cancelados pelo fornecedor:
2'1.2.2.'1. Medianle solicitação Íormal, o mesmo comprovar estar impossibilitado

definitivamente de cumprir as exigênciâs do instrumento convocatório que deu origem
ao registro de preços.

22 - IMPUGNAçÃO AO EDITAL
22.1. Decaiá do direito de impugnação dos termos do edital de Pregáo, perante o
Setor de Licitaçôes, aquele que náo se manifestar ate 02 (dois) dias úteis antes da
datâ de abeÍtura da sessáo do pregão, aponlando as falhas e irregularidade quê o
viciaram;

22.2. A apresentaçâo de impugnaçáo, após o prazo estipulado no subitem anterior,
náo a caÍacleÍizaÍá como recurso, recebendo tratamento como mêra informaçáo,

23 DISPOSTÇÔES GERATS
23.1. É facultâdo ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer
fase dã licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementâr a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informaçáo que deveria
constar originalmênte da proposta.

23.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação podeÍá sofrer
acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1o, da Lei n'8.666/93

23.3- A apresentâção da
condiçoes deste Pregão,
a 88, da Lei no 8.666/93.

23,4. Os casos omissos
legislação em vigor.

proposta de preços implica na aceitação plena e total das
sujeitando-se o licitante às sançóes previstas nos artigos 86

serão resolvidos pelo PregoeiÍo, que decidirá com base na

23,5. O Municipio não aceitará, sob nenhum pretexto, â transferência de
responsabilidade do LICITANTE para outras entidâdes, sejam fâbricantes, técnicos ou
quaisquer outros.

23.6, O Município de Tio Hugo Íeserva-se o direito de anular ou revogar a prese
Iicitação, no total ou em parte, sem que caiba indêniza9ão de qualquer espécie.

nte
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23.7. Do procedimento do Registro de Preços:
a) O procedimento do registro de preços destina-se à seleção dê preços para registro,
os quais poderão ser utilizados pela Administração em contrâtos futuros para compras
ou preslaÇão de serviÇos.
b) A administraçâo, dêntro do prazo de
contratar/adquirir os itens com preços
menores que aquelas estimadas.

validade do registro de preços, poderá náo
registrados, ou entáo adquirir quântidades

c) A existência de preços registÍâdos não obriga a Administraçáo a Ílrmâr as
contrataçóes que deles poderão advir, facultando-se a realizaçáo de licitaÉo
especifica para a aquisição pretendida, sendo âssêgurado ao beneÍiciário do registro a
preferência de Íornecimento em igualdade de condições.

23,8. O Êdital e demais documentos pertinentes a esta licitação encontrâm-se à
disposição no site w\,1/w.tiohugo.Ís.gov.br. Maiores informaçõês na Prefeitura Municipal
de Tio Hugo, Rua Vênezuela, 285, Tio Hugo/RS Fone: (54) 3338-9167, durante o
hoÍário de expedienle: segunda a sexta-feira das I h às 12 h e 13 h às 17 h.

23-9. Pata agilizar os trabalhos, solicita-se que os licitantês fâçam constar em
sua documentação o êndereço, telefonê e e-mail.

23.í0. Apôs a âpresentaçáo da proposta, náo caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato supeÍveniente e aceito pelo Pregoeiro.

23.'l'1. A Administração podeÍá revogar a licitação por interesse público, devendo
anulá-la por ilegalidadê, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar
(art.49 da Lei Federal n" 8666/93).

23.12, As normas disciplinadoras desta licitaçáo serão interpretadas em Íavor da
ampliaçáo da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e
desdê que náo comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contrataçáo.

23.13. Para fins dê rulgamento do presente certamo licitetório, o valor máximo de
cada item a ser cotado pelas empresas licitanGs -não podeÉ ser superior ao
estâbelecido na Tabela ANEXO I TERMO DE REFERENCIA:

23.í4. lntegram este Edital:
ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II . DECLARAçÀO DE ATFNDIMEN IO AS CONDIçO15 Dt HABILITAçÂO

ANEXO III- MODELO DE CRED€NCIAMENÍO

ANEXO IV- DECI.ARAçÃO DE MENORES

ANEXOV MODELO DE R€ALINHAMENÍO DE PREçOS

ANEXOVI MODELO OEATA DE REGISTRO DE PREçOS,

23.í5, Fica elêito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarcâ de Náo Me
Toque RS, para dirimir quaisquer litigios oriundos da licitação e do contrato



Tio Hugo - RS
Prefeitura
Municipal

ESTÁDO OO RIO CRÀNDE DC SUI

decorrente, com expressa renúnciâ a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Tio Hugo, 22 de Abril de 2020.
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./Prêfeito Múnicipal


